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Parte 1


Diagnóstico, cultura e processos de mudança organizacional




Capítulo 1


Análise e diagnóstico organizacional


António Caetano


Helenides Mendonça


Elaine Rabelo Neiva


Introdução


No contexto socioeconômico atual, as organizações veem-se permanentemente obrigadas a inovar, a rever seus modos de ação e a mudar; seja porque têm problemas de natureza variada que podem pôr em causa sua sobrevivência, seja porque procuram adaptar-se às dinâmicas do seu ambiente ou por estabelecerem objetivos estratégicos que determinam múltiplas alterações. Em qualquer dos casos, o diagnóstico dos problemas e a análise organizacional são fundamentais para se obter informação rigorosa e válida que suporte o processo de decisão acerca do rumo a traçar e dos meios a utilizar para assegurar o desenvolvimento e a evolução sustentável da organização.


A análise da organização diz respeito ao esforço de identificação, separação e caracterização de seus componentes ou elementos, constituam ou não problemas e, geralmente, integra-se no próprio processo de diagnóstico. O diagnóstico organizacional consiste na coleta sistemática, tratamento e interpretação teoricamente fundamentada da informação, quer sobre a organização como um todo e sua interação com o ambiente, quer sobre algum ou alguns dos seus componentes ou sobre aspetos específicos de seu funcionamento. Ele é feito por meio de investigação sistemática e análise das informações e permite examinar a “caixa preta” dos processos de transformação de uma organização (CUMMINGS; WORLEY, 2009).


O diagnóstico organizacional visa contribuir para aumentar a compreensão e explicação dos problemas e dos desafios organizacionais, tanto no âmbito dos sistemas e dos processos funcionais como nos aspectos comportamentais. Além disso, pode contribuir para aumentar a consciência dos membros da organização acerca das disfunções desta e da sua capacidade para mudar as suas práticas, bem como as estratégias, a cultura, os sistemas de trabalho e outros aspetos que afetem a sua saúde e eficácia.


O diagnóstico é geralmente conduzido por elementos externos, mas é fundamental assegurar ao longo do processo a participação de membros internos da organização, em maior ou menor grau e profundidade, conforme os objetivos concretos e a metodologia utilizada.


Numa perspectiva lógica, o diagnóstico organizacional compreende três fases: a recolha sistemática de informação, o tratamento das informações obtidas e sua interpretação teoricamente fundamentada. Essas fases devem basear-se em métodos apropriados e modelos teóricos que permitam compreender os sintomas e os problemas, identificar prováveis causas e enunciar soluções ou medidas a implementar. Os modelos de análise devem basear-se em conceitos e teorias das disciplinas científicas relevantes para a dinâmica organizacional, com saliência para a psicologia do trabalho e das organizações, a sociologia, a gestão e outras áreas afins. Essas teorias são fundamentais para se poder explicar adequadamente os problemas e criar soluções para estes. O diagnóstico pressupõe geralmente a devolução à organização dos resultados da análise efetuada, conforme as modalidades de feedback previamente acordadas com os responsáveis organizacionais. Os processos de recolha de informação e de feedback implicam já alguma forma de intervenção na organização, quer porque influenciam as expectativas dos colaboradores, quer porque afetam seu conhecimento e interpretação dos fenômenos e problemas organizacionais.


O grau de complexidade das organizações, associado às múltiplas incertezas dos ambientes em que operam – mesmo tratando-se de pequenas e médias empresas –, suscita a necessidade de maior utilização da análise e diagnóstico organizacional para fundamentar as decisões de mudança, quer esta seja de carácter incremental quer seja radical. Contudo, vemos frequentemente muitos responsáveis organizacionais decidirem implementar mudanças – inclusive as de grande alcance – sem se munirem de um diagnóstico válido acerca de sua organização, antes seguindo, por vezes, a última moda ou repetindo receitas que deram resultado no passado. Naturalmente, um diagnóstico válido requer algum tempo para ser realizado, mas muitos gestores caem na armadilha da rapidez e das soluções “pronto-a-vestir”, decidindo fazer mudanças não fundamentadas, frequentemente com resultados pouco eficazes. De fato, a análise e o diagnóstico organizacional são menos frequentes do que se poderia supor, observando-se um largo desconhecimento da sua metodologia e das suas técnicas.


É relativamente comum a ideia de que a maioria das mudanças que se procura implementar nas organizações falha ou fica muito aquém do que se pretendia. Muitas dessas mudanças são de tipo reativo, provocadas por eventos externos não expectáveis ou não controlados, e podem não ter sido conduzidas com base em diagnósticos teoricamente suportados ou metodologicamente rigorosos (BEER; NOHRIA, 2000; DI POFI; 2002; HUGHES, 2011; KOTTER, 2008). A literatura empírica tem demonstrado que as organizações podem beneficiar-se ao efetuarem regularmente processos de análise e diagnóstico que permitam definir estratégias de mudança e intervenção, além de traçar roteiros de melhoria consistentes.


Assim, este capítulo tem como objetivo central contribuir para clarificar e sistematizar os principais aspetos metodológicos e técnicos que estão envolvidos na análise e diagnóstico organizacional. Para tanto, apresentam-se alguns modelos teóricos, técnicas e procedimentos que devem orientar o estudioso ou o profissional que pretenda utilizar essa metodologia.


Abordagens e modelos de diagnóstico organizacional


A exemplo do que ocorre nas boas práticas médicas, o diagnóstico que procura identificar, compreender e explicar os problemas em uma organização deve basear-se em teorias devidamente validadas acerca dos sistemas organizacionais e dos processos envolvidos na sua dinâmica e evolução. Isso significa que para se iniciar a análise e diagnóstico da organização é indispensável partir de um quadro de referência teórico que permita clarificar as variáveis que se pretende estudar e os métodos de diagnóstico a utilizar. Um quadro de referência teórica compreende os conceitos e modelos teóricos ou as teorias relevantes para os problemas que se pretende diagnosticar e explicar. O quadro de referência teórico é que permite elaborar as questões adequadas a colocar nas diversas etapas do diagnóstico. É também com base nesse quadro de referência que se pode compreender e dar sentido aos eventuais problemas concretos que venham a ser diagnosticados, bem como conceber e implementar intervenções de melhoria na organização.


Um diagnóstico organizacional eficaz procura assegurar que os membros da organização conheçam e partilhem os resultados obtidos, os quais, com base em dados fiáveis e análises teoricamente suportadas devem permitir uma melhor compreensão do funcionamento da organização, dos seus pontos fortes e fracos e dos desafios e alternativas de evolução e mudança viáveis para a sua sustentabilidade.


Desde os anos 1950 do século passado, a pesquisa organizacional deu origem a diversas abordagens teóricas que contemplam inúmeras variáveis que podem afetar a eficiência e a eficácia da organização. Essas variáveis podem ser conceitualizadas, medidas e analisadas em diferentes níveis – individual, grupal, organizacional – e segundo diversas abordagens (COSTA et al., 2013; MATHIEU; CHEN, 2011; ROUSSEAU, 1985). Salienta-se a abordagem estrutural, abordagem da arena política e a abordagem dos sistemas abertos (MORGAN, 1997; SCOTT, 2003).


A abordagem estrutural focaliza-se no dispositivo organizacional e inclui os objetivos, a estrutura, a tecnologia e os papéis a desempenhar; procura analisar o desempenho dos indivíduos a partir de seu posicionamento na estrutura organizacional, assumindo, por exemplo, que o espaço social e as redes de relações do indivíduo influenciam as suas atitudes e comportamentos. A abordagem política perspectiva as organizações como arenas onde se desenrolam jogos de poder com base em coligações de interesses e de luta pelo domínio dos recursos organizacionais. A abordagem dos sistemas abertos salienta a natureza adaptativa das organizações e permite acomodar algumas das variáveis salientes nas outras perspectivas. A título ilustrativo, essas abordagens salientaram que a dinâmica organizacional é influenciada quer por variáveis do seu contexto ambiental, quer por diversas variáveis internas à própria organização. As variáveis do contexto ambiental mais relevantes dizem despeito à tecnologia, aos recursos disponíveis e à competição por eles no quadro econômico da globalização, bem como aos fatores culturais, simbólicos e políticos nos países em que uma organização opera. As variáveis internas têm sido objeto de inúmeras pesquisas empíricas e dizem respeito a variáveis individuais, grupais e organizacionais (por exemplo, atitudes, comportamentos, motivação, satisfação, bem-estar no trabalho, liderança, trabalho em equipe, comunicação, tomada de decisão, etc.).


A maioria dos modelos de diagnóstico organizacional que têm sido propostos insere-se no designado paradigma funcionalista e adotam a abordagem dos sistemas abertos como quadro de referência geral, o qual pode acomodar elementos da abordagem estrutural e da abordagem política.


Um dos primeiros modelos no quadro desta abordagem dos sistemas foi proposto por Leavitt (1964) que identificou quatro sistemas (ou subsistemas) da organização: estrutural, tecnológico, social e de tarefas. Nas décadas seguintes, foram propostos diversos outros modelos que procuram também especificar os sistemas organizacionais e os fatores principais que os afetam, por exemplo, o modelo de Galbraith (1973), o modelo de seis caixas de Weisbord (1976), o modelo de congruência (NADLER; TUSHMAN, 1980), o modelo dos sete S (subsistemas) de Waterman Jr., Peters e Philips (1980), o modelo de Burke-Litwin (BURKE; LITWIN, 1992) e o modelo de Harrison e Shirom (1999). Baseando-se no conceito de competição entre diversos critérios válidos de desempenho, Quinn e Rohrbaugh (1983) desenvolveram o modelo dos valores competitivos (ou concorrentes) que procura captar a complexidade e os dilemas que se colocam aos gestores, ou seja, dos múltiplos dilemas a serem superados no contexto turbulento atual, frequentemente o gestor tem de optar entre diversas alternativas, sendo que todas elas, apesar de diferentes, podem ser adequadas.


Não cabe no escopo deste capítulo, apresentar detalhadamente todos os modelos que têm sido utilizados, e que, conforme os objetivos, podem ser adaptados de modo a orientarem a realização de diagnósticos organizacionais. Importa, todavia, salientar, ainda que abreviadamente, alguns aspetos comuns à generalidade desses modelos.


Em termos gerais, importa destacar que a maioria desses modelos se referencia explicita ou implicitamente à abordagem sistêmica das organizações. Em uma definição simples e abrangente, um sistema consiste em um conjunto de elementos e das suas interações. Metodologicamente, a delimitação (ou fronteira) desse conjunto depende dos critérios que o pesquisador utilizar, considerando-se sua envolvente ou ambiente externo como suprassistema e os subconjuntos, internos à fronteira definida, como subsistemas, por exemplo, o subsistema social e o subsistema técnico da organização.


Independentemente das especificidades e de sua diversidade, os modelos referenciados consideram que a interação entre os vários subsistemas da organização, bem como sua relação com o ambiente externo, é determinante para a sua dinâmica e eficácia.


Alguns subsistemas críticos para a eficácia organizacional são comuns a todos esses modelos, mesmo que adotem diferentes designações. É o caso do modelo original proposto por Leavitt (1964). Esse modelo focaliza-se apenas nos aspetos internos da organização, não contemplando o suprassistema ambiental que, a partir das abordagens contingenciais, veio a ser considerado nos outros modelos. Tomando por base esse modelo e as adaptações posteriores, importa descrever, ainda que sumariamente, alguns dos sistemas mais frequentemente analisados na literatura organizacional: estratégia, estrutura, tecnologia, social, e processos organizacionais. A estratégia diz respeito às iniciativas e ações da organização para responder, antecipar ou influenciar as mudanças do ambiente externo de acordo com os seus objetivos nucleares e com o seu posicionamento competitivo. O sistema estrutural contempla variáveis críticas para a eficiência interna, como o grau de centralização da tomada de decisão, a autoridade, a amplitude de controle e os meios que o asseguram, o grau de formalização no funcionamento interno, a diferenciação das unidades e a sua especialização. A tecnologia diz respeito às infraestruturas, aos equipamentos e às ferramentas, bem como a seu funcionamento, incluindo o controle, fiabilidade, adaptabilidade e desempenho. O sistema social refere-se às características, atitudes, comportamentos, motivações, expectativas e competências dos membros da organização e de outros grupos de indivíduos com interesses e agendas próprias relativas ao funcionamento desta, bem como aos valores, normas e cultura da organização. Os processos organizacionais dizem respeito à informação e comunicação, à tomada de decisão, às práticas de gestão e de liderança, práticas de recursos humanos (designadamente, seleção, treinamento, desenvolvimento, avaliação, recompensas).


No Quadro 1.1 exemplificam-se algumas das dimensões mais críticas a considerar na análise e diagnóstico de cada um desses subsistemas organizacionais.


Quadro 1.1. Abordagem geral da organização como sistema aberto: Subsistemas e dimensões de análise






	
Subsistema


Estratégia




	

Exemplos de dimensões de análise


• Fatores sociais, econômicos, políticos, culturais, tecnológicos no ambiente externo


• Inovação e competição


• Iniciativas para responder ou antecipar mudanças no ambiente








	

Estrutura




	
• Diferenciação e especialização das unidades


• Centralização da tomada de decisão


• Autoridade


• Amplitude de controle


• Formalização


• Mecanismos de coordenação e integração








	
Tecnologia




	
• Infraestruturas, equipamentos e ferramentas


• Hardware e software


• Métodos e técnicas de trabalho


• Sistemas de informação


• Sistema de operações


• Organização do trabalho


• Complexidade, especificidade e incerteza das tarefas


• Controle, fiabilidade, adaptabilidade








	
Social




	
• Composição social


• Atitudes, motivações, expectativas


• Comportamentos,


• Competências


• Valores e normas


• Clima e cultura








	

Processos


organizacionais




	
• Informação e comunicação


• Tomada de decisão


• Processos políticos


• Estratégias e objetivos


• Práticas de gestão e de liderança


• Práticas de recursos humanos


• Sistemas de recompensa












Qualquer desses subsistemas pode dar origem a problemas que afetam os outros subsistemas e o desempenho da organização, tal como pode funcionar em cada momento como catalisador da mudança. Nesta perspectiva, é fundamental compreender que seus efeitos na diminuição ou na melhoria da eficácia organizacional decorrem da interação com os outros subsistemas e da gestão que é feita das suas fronteiras internas e externas. Assim, as alterações de melhoria num dos subsistemas, além do impacto que podem ter neste, requerem geralmente ajustamentos ou alterações significativas nos outros para que o desempenho da organização possa ser eficaz na relação com o ambiente externo.


Dos diversos níveis da organização que podem ser objeto de diagnóstico específico, o topo estratégico é um dos mais críticos em virtude do seu impacto sobre a globalidade da vida organizacional. O topo estratégico pode revelar problemas cujos efeitos ultrapassam geralmente o funcionamento desse grupo restrito, multiplicando-se exponencialmente por toda a organização pondo em caos à saúde e sustentabilidade desta. No Quadro 1.2 ilustra-se resumidamente o diagnóstico de alguns aspetos críticos ao nível da alta direção.


Quadro 1.2. O lado humano da alta direção da organização






	
Um grupo empresarial a operar em diversos países e continentes tinha definido uma estratégia de expansão para novos mercados internacionais. Todavia, a administração começou a constatar diversos sintomas de falta de eficácia ao nível da alta direção; mais concretamente, ao nível dos 18 gestores executivos das suas divisões. O problema mais crítico, que poderia colocar em causa a estratégia global da empresa e sua sustentabilidade, manifestava-se naquilo que se pode considerar uma “aceleração excessiva” por parte dos gestores, a qual se pode resumir no fato de estes se envolverem, ao mesmo tempo, em demasiadas iniciativas e projetos inovadores que, em sua maior parte, tinham resultados muito aquém do que se esperava ou eram simplesmente abandonados.


A generalidade dos executivos não se dava conta desse padrão que se vinha repetindo, em paralelo com a grande expansão internacional da empresa, nem da “armadilha da aceleração” que começou a ser visível para a administração. Esta, ao solicitar o diagnóstico organizacional ao nível do topo da empresa pretendia conhecer e explorar detalhadamente os fatores que determinavam os problemas evidenciados, aparentemente decorrentes da aceleração da atividade dos executivos. Os sintomas mais salientes para a administração diziam respeito à “eficiência organizativa”, à “confusão” (profundidade e solidez dos projetos) e à complacência.


Tendo em atenção a dimensão reduzida do universo organizacional, adotou-se uma metodologia de recolha de dados qualitativos a partir de entrevistas semiestruturadas direcionadas aos executivos da empresa, complementada com a análise de dados anteriormente recolhidos pela empresa. Adotou-se um modelo de análise que compreende vários sistemas, nomeadamente, o sistema social/pessoas, os processos, os valores e as recompensas. O diagnóstico permitiu identificar um conjunto de aspectos problemáticos bem como soluções específicas que, além de procurarem evitar a “armadilha da aceleração”, contribuíam para o desenvolvimento organizacional, tendo dado origem a um plano de ação implementado no período seguinte. A título de exemplo, reproduzem-se alguns dos aspetos identificados como problemáticos e algumas das recomendações que se sugeriram (CAETANO; PASSOS, 2010):








	
Subsistemas e Aspetos críticos




	
Alertas




	
Recomendações








	
Social








	
Bem-estar subjetivo no trabalho




	
Excesso de distress


Excesso de eustress: envolvimento em demasiados desafios




	
- Treinamento de técnicas de autoliderança


- Priorização sistemática








	
Engajamento




	
Falta de equilíbrio trabalho/não trabalho


Insuficiente saliência dos pequenos sucessos




	
- “Naturalizar” feedback positivo e negativo pela chefia e colegas


- Avaliar sistematicamente cada projeto a meio e no fim


- Gerir ativamente os pequenos sucessos (e insucessos) logo que ocorram: motivar e aprender








	
Processos








	
Liderança




	
Feedback insuficiente/não sistemático


Táticas de gestão da impressão pelos colaboradores


“Autonomia” caucionada com apoio prévio;




	
Treinar os executivos na identificação e prevenção do consenso passivo em relação a novas decisões


Avaliação de desempenho 360º


Desenvolver accountability e controle a posteriori (“dono” do projeto/negócio)








	
Pró-atividade




	
- Aceleração: tempo e multiplicidade de projetos


- Multitarefas simultâneas, ilusão quantidade/qualidade de desempenho.




	
Análise sistemática dos projetos em curso: objetivos, pertinência, progressos, eficiência, valor


Treinamento específico: auto-organização; trabalho de equipe












As organizações constituem-se num campo de estudo interdisciplinar. Importa, portanto, que os quadros de referência a serem utilizados não ignorem as teorias e abordagens das diversas disciplinas que se têm ocupado da sua análise, como é o caso da engenharia, da economia, da psicologia, da gestão ou da sociologia. Não existe um modelo único que consiga contemplar toda a complexidade da dinâmica organizacional. Assim, não há um modelo que possa ser considerado o melhor de todos. Em cada caso concreto, tendo em atenção o contexto e os objetivos, é necessário decidir sobre qual modelo que mais se revela apropriado para se realizar o diagnóstico (BURKE; LITWIN 1992). Se se afigurar necessário, podem adaptar-se componentes de vários modelos e criar-se um específico para o diagnóstico a realizar. Não é de todo conveniente iniciar um diagnóstico organizacional sem se ter clarificado o modelo de análise ou o quadro de referência em que se vai basear.


Como referido anteriormente, os quadros de referência permitem orientar o processo de diagnóstico, na medida em que focalizam a atenção em determinados aspetos da realidade organizacional, consideradas relevantes, ao mesmo tempo em que previnem ou evitam consumir tempo e outros recursos na recolha e análise de outras variáveis eventualmente pouco pertinentes para os objetivos do diagnóstico. Como supracitado, o quadro de referência pode incluir vários conceitos e teorias e funciona simplesmente como um roteiro que permite ao pesquisador manter-se orientado e socorrer-se das teorias que considera mais adequadas para explorar e explicar os problemas diagnosticados e enunciar alternativas de intervenção. A título ilustrativo, apresenta-se na Figura 1.1 um quadro de referência, naturalmente não exaustivo, que pode facilitar uma visão de conjunto do funcionamento dos sistemas organizacionais e permitir fazer recurso de vários modelos teóricos específicos dessas áreas disciplinares, consoante os problemas e os objetivos concretos do diagnóstico a ser realizado, mesmo quando se trate de diagnósticos parciais ou focados num campo restrito.


Na maioria dos casos, o objetivo de longo prazo de uma organização diz respeito à sua sobrevivência e sustentabilidade. O quadro de referência que se apresenta assume que a excelência e a eficácia organizacional constituem um objetivo intermédio que pode contribuir para aquele de alcance mais lato. O quadrante relativo à dinâmica organizacional remete para a necessidade de se diagnosticarem diversos fatores que afetam aqueles objetivos, designadamente, os valores e normas institucionais, a gestão dos erros e a aprendizagem organizacional, as decisões e ações estratégicas em face do ambiente externo, incluindo a abordagem do cliente. Consoante à relevância de cada um desses fatores na situação concreta, assim devem ser convocados modelos teóricos específicos que permitam orientar a recolha de dados e a sua análise, como, por exemplo, o modelo dos valores contrastantes (QUINN; ROHRBAUGH, 1981).


O quadrante sobre os processos e sistemas organizativos salienta alguns dos aspetos do funcionamento interno que geralmente são determinantes para a eficiência e eficácia da organização, como a informação e a comunicação, as práticas de liderança e de gestão das pessoas, os dispositivos organizativos, incluindo as unidades estruturais, a coordenação e a integração, as infraestruturas, os equipamentos e os sistemas tecnológicos. Dos diversos modelos teóricos disponíveis (BASS, 1999; GALBRAITH, 1973, MINTZBERG, 1995), importa adotar aqueles que melhor se ajustem aos objetivos do diagnóstico. O quadrante sobre a gestão de recursos humanos tem em atenção a importância das condições reais de trabalho, incluindo aspetos ergonômicos e a carga de trabalho, as políticas e as práticas de recompensas, as práticas de treinamento e desenvolvimento de competências, bem como as oportunidades de evolução e de gestão do desempenho.


O quadrante sobre os processos psicossociais remete para alguns dos aspetos mais críticos para a qualidade de vida dos membros da organização e para o seu desempenho no trabalho, como é o caso da confiança na organização e do capital social que isso representa, da motivação, comprometimento e engajamento no trabalho, da percepção de justiça organizacional, da satisfação e bem-estar no trabalho, bem como do equilíbrio com a vida extratrabalho. A literatura organizacional desenvolveu vários modelos teóricos acerca destes e outros aspetos relacionados, os quais podem ser utilizados para diagnosticar problemas e desenhar medidas de intervenção.


[image: image]


Figura 1.1. Diagnóstico da excelência e eficácia organizacional (DEEO): quadro de referência geral. Adaptado de Caetano e Passos (2011).


Em suma, é essencial que o processo de diagnóstico seja realizado com o rigor metodológico da pesquisa organizacional e esteja suportado nos seus quadros de referência teóricos (ARGYRIS, 1960). Contudo, enquanto a pesquisa organizacional visa produzir conhecimento científico generalizável, no diagnóstico devem utilizar-se os seus métodos e modelos teóricos, mas tendo em vista a singularidade da organização e seu contexto específico, bem como os objetivos contratados com a organização.


Existem atualmente métodos e instrumentos técnicos que permitem conceber e realizar diagnósticos com maior ou menor amplitude nos diversos sistemas referidos, mas, para se interpretar adequadamente os respectivos resultados e fundamentar eventuais medidas de melhoria do funcionamento organizacional é necessário munir-se das abordagens e modelos teóricos apropriados e ajustáveis à singularidade da organização.


Como se referiu anteriormente, o diagnóstico pode incidir sobre os vários sistemas ou sobre algum deles e, em cada um, podem analisar-se diversas variáveis e seus efeitos. Por exemplo, relativamente ao sistema estrutural, pode considerar-se a totalidade da estrutura organizacional ou somente algumas de suas unidades, como um departamento, um serviço, um projeto ou mesmo uma equipe. Escolhidos o nível e a unidade de análise, importa também decidir se se analisam os seus vários sistemas ou somente alguns deles e, nestes, quais as dimensões a investigar. Por exemplo, no quadrante dos processos psicossociais, podem diagnosticar-se os fatores – como os recursos e as exigências – que afetam o desempenho dos indivíduos e das equipes bem como o seu bem-estar no trabalho (BAKKER; DEMEROUTI, 2014).


A decisão sobre a unidade de análise e os sistemas a analisar decorre dos objetivos específicos da organização cliente, a qual pode estar preocupada ou interessada em resolver os problemas mais críticos apenas numa área da sua atividade ou em um ou mais sistemas organizacionais. A decisão de restringir o foco do diagnóstico pode também depender de motivos práticos de oportunidade ou dos recursos temporais, humanos ou econômicos disponíveis. Por exemplo, se o diagnóstico tiver de ser realizado num curto espaço de tempo, com vista a permitir resolver com urgência alguns problemas mais prementes – como o atraso excessivo no atendimento dos clientes ou o aumento de conflitos na equipe –, pode optar-se por um diagnóstico restrito e focado num só sistema ou mesmo apenas em algumas das suas dimensões; a disponibilidade de recursos por parte da organização pode também determinar que se faça um diagnóstico mais restrito.


Processo de diagnóstico organizacional


Apesar da diversidade de modelos referida, o processo de diagnóstico segue geralmente três etapas (ALDERFER, 1980) relativamente padronizadas: 1) entrada na organização, a partir do pedido de algum responsável interno; 2) recolha e análise de informação; 3) devolução, aos responsáveis e/ou aos membros da organização, da análise efetuada e das eventuais sugestões de mudança que daí decorrem, tendo em atenção o quadro de referência teórico utilizado e os objetivos propostos.


Em organizações que tenham departamentos de desenvolvimento organizacional ou técnicos com competências específicas para a realização de análise e diagnóstico, todo o processo pode ser realizado por membros da organização. Mas convém ter presente que isso pode afetar a qualidade do diagnóstico, uma vez que os consultores fazem parte dos próprios sistemas, têm interesses próprios e, mesmo que estes não interfiram, os outros membros da organização podem não pensar assim e resistir a dar a sua opinião, por exemplo, por não acreditarem na confidencialidade dos dados. Por isso, sobretudo quando o processo é relativamente complexo, é aconselhável recorrer-se a consultores ou especialistas externos, os quais, por sua vez, podem ter outras limitações, nomeadamente na compreensão de dinâmicas de poder que impactam alguns sistemas da organização.


A entrada na organização (etapa 1) requer que se compreenda claramente a motivação para a realização do diagnóstico, bem como saber se se pretende que o mesmo dê origem a planos de ação ou de intervenção, sendo claro que, como se referiu anteriormente, o próprio diagnóstico já, habitualmente, uma forma de intervenção pelo processo de recolha de dados e de devolução dos resultados. Geralmente, o diagnóstico é motivado por problemas identificados pela organização ou por estratégias proativas desta visando identificar ou explorar oportunidades de desenvolvimento. Uma primeira questão que se coloca ao consultor nesta etapa 1 está relacionada precisamente com o motivo para o diagnóstico e diz respeito à definição do próprio problema a analisar. O cliente, geralmente um responsável da organização, geralmente já tem uma explicação para os sintomas ou problemas que pretende resolver. Ocorre que ele próprio pode ser um ator envolvido na situação, e os modelos teóricos podem sugerir interpretações divergentes das “oficiais” e explicações mais rigorosas, levando, eventualmente, a uma redefinição do problema e a uma delimitação diferente da unidade de análise ou mesmo do nível de análise (individual, grupal, organizacional). Assim, as teorias organizacionais começam por desempenhar um papel crítico logo no início do processo de diagnóstico, sendo determinantes para identificar os próprios problemas. Nesta etapa, o raciocínio abdutivo do consultor, suportado no conhecimento teórico e em sua experiência empírica, é fundamental para criar interpretações prováveis dos sintomas que lhe são descritos e para determinar as técnicas e os instrumentos que mais se ajustam à situação concreta e aos objetivos visados. Embora frequentemente se saliente, com justeza, o papel do raciocínio indutivo e dedutivo na análise organizacional, é importante compreender que, para se construírem explicações para os problemas organizacionais, o raciocínio abdutivo é crucial. Aliás, é a capacidade de raciocínio abdutivo que distingue os consultores excelentes logo no início do processo de diagnóstico organizacional. Ao contrário da indução, em que se infere algo a partir do que se observa, a abdução supõe algo de tipo diferente do que diretamente se observa (PEIRCE, 1992) e, com frequência, algo que seria impossível observar diretamente (MAGNANI, 2013). Especificamente, o raciocínio abdutivo consiste em observar os sintomas e os indícios de modo fazer conjeturas plausíveis sobre as possíveis causas que lhes deram origem, isto é, de modo a se poder formular hipóteses explicativas que podem dar conta dos problemas organizacionais. Ou seja, a abdução permite gerar potenciais explicações para os fenômenos e problemas que se procura diagnosticar. É com base nessas prováveis explicações, abdutivamente construídas, que se opta pelo quadro de referência, metodologia e instrumentos a utilizar no diagnóstico organizacional. Os componentes indutivo e dedutivo do raciocínio lógico do consultor têm naturalmente o seu papel no processo de diagnóstico, mas a criatividade expressa na abdução é decisiva para se averiguarem as prováveis causas dos problemas organizacionais e respetivas alternativas de solução ou de inovação. A abdução é anterior ao raciocínio indutivo e orienta-o nas etapas seguintes em que a análise das causas prováveis dos problemas, ou hipóteses, é indutivamente controlada. Dito de outro modo, enquanto o raciocínio indutivo procura extrair regras a partir de resultados ou casos empíricos particulares, com o raciocínio abdutivo o consultor procura descobrir causas prováveis para os problemas concretos da organização, a exemplo do que faz um médico proficiente a partir dos sintomas do paciente (PEIRCE, 1992). É essa capacidade abdutiva que diferencia um consultor excelente e que realmente pode traduzir-se em valor acrescentado para o cliente. Por vezes, o raciocínio abdutivo conduz logo a uma eventual redefinição do problema nos primeiros contatos com a organização e exprime já um pré-diagnóstico com efeitos de intervenção inicial. Aliás, geralmente, o diagnóstico organizacional incorpora explícita ou implicitamente componentes da metodologia da pesquisa-ação (FRENCH; BELL, 1990), a qual visa ter um impacto concreto de mudança no contexto organizacional.


A etapa de recolha e análise de informação requer, como se assinalou anteriormente, a especificação das dimensões do quadro de referência a considerar e a escolha dos métodos e técnicas a utilizar. Na maior parte dos casos, é conveniente utilizar uma abordagem multimétodo (triangulação metodológica) que permita conjugar análises quantitativas e qualitativas, com recurso a múltiplas fontes de dados, combinando-as de modo a produzir uma evidência empírica devidamente validada que fundamente as conclusões e inferências que podem dar origem a planos de mudança e intervenção. A triangulação metodológica requer o recurso a múltiplos métodos para efetuar o diagnóstico, tais como observação, entrevistas, análise documental e questionários. Em termos metodológicos, a abordagem estritamente quantitativa pode ser insuficiente para captar a complexidade das variáveis em causa, e das suas relações; por sua vez, a abordagem meramente qualitativa pode não permitir identificar relações rigorosas entre variáveis, além de ser mais morosa e onerosa. A combinação das duas abordagens permite geralmente aumentar a fiabilidade dos dados recolhidos. Do mesmo modo, a diversidade do posicionamento e dos interesses dos múltiplos atores direta ou indiretamente envolvidos e interessados na resolução dos problemas requer uma triangulação ao nível das fontes a utilizar, por exemplo, trabalhadores, supervisores, gestores, clientes, fornecedores ou outros stakeholders.


A etapa de devolução formal dos resultados culmina o ciclo do diagnóstico e pode ou não ser seguida por outro processo de envolvimento do consultor na intervenção e aplicação das eventuais recomendações. Nessa etapa é necessário prevenir ou reagir adequadamente a eventuais atitudes defensivas por parte dos responsáveis da organização e dos outros membros a quem os resultados são reportados (ARGYIRIS, 1960). Se os resultados não confirmam o que eles pensavam – o que na nossa experiência acontece com frequência –, é-lhes difícil aceitar que alguém exterior à organização a conheça melhor do que eles. É, pois, importante assegurar a validação social do conhecimento produzido no processo de diagnóstico de modo a que possa ser realmente útil e ter efeitos na resolução dos problemas identificados e analisados (CAETANO, 2008). Para que essa validação social se verifique no final do diagnóstico, é necessário que nas etapas anteriores se tenham utilizado os métodos, as técnicas e os instrumentos adequados aos objetivos do diagnóstico e ao contexto organizacional. Da mesma forma, é importante que tenha sido estabelecida uma relação de confiança com os interlocutores utilizando, se possível, uma abordagem ativamente participativa destes nos diferentes passos da recolha de dados. Ainda com o objetivo de reforçar a sua validação social, ao fazer a devolução dos resultados, é necessário recordar a adequação da metodologia utilizada e a objetividade da análise. Assim, a concretização apropriada dessa terceira etapa do diagnóstico pode constituir uma base profícua para a apropriação das análises e explicações por parte da organização e para a implementação de medidas de mudança e desenvolvimento.


Importa ter em atenção que na maioria dos casos, o motivo que leva uma organização a realizar um diagnóstico reside no fato de pretender resolver problemas ou efetuar mudanças nos seus sistemas e/ou práticas de gestão.


Uma das metodologias que mais tem sido utilizada para responder a esse tipo de objetivos é a pesquisa-ação, a qual constitui uma abordagem muito apropriada para envolver os próprios colaboradores da organização na resolução de problemas, ao mesmo tempo em que podem desenvolver as suas competências.


A abordagem da pesquisa-ação


A pesquisa-ação é uma abordagem de resolução de problemas que tem sido utilizada em diversos domínios de intervenção, com saliência para a educação, a saúde, a comunidade e as organizações. Essa abordagem foi desenvolvida por Lewin (1946) no âmbito dos seus programas de mudança social e consubstancia dois princípios enunciados por aquele autor: ao mesmo tempo em que considerava que não há nada de mais prático do que uma boa teoria, assumia que, para se conhecer realmente um grupo, devia procurar-se modificá-lo.


Embora existam várias descrições desta metodologia, sua aplicação realiza-se geralmente segundo ciclos repetitivos que compreendem quatro etapas: diagnóstico, planeamento, implementação de ações e avaliação (FREEDMAN; ZACKRISON, 2001). A pesquisa-ação aproxima-se de algumas das etapas envolvidas na pesquisa científica, nomeadamente no que diz respeito à recolha e análise de dados e experimentação, mas difere dela na medida em que dá feedback à organização cliente e sugere um plano de ação elaborado a partir da análise efetuada; ou seja, procura identificar os problemas e as respetivas soluções, e propor implementação destas. Nesse sentido, a pesquisa-ação constitui tanto “uma abordagem da resolução de problemas – um modelo ou paradigma – como um processo de resolução de problemas – uma série de atividades ou acontecimentos” (FRENCH; BELL, 1990, p. 98). De acordo com French (1969, p. 26), a pesquisa-ação compreende o “diagnóstico, a recolha de dados, o feedback ao cliente, a discussão dos dados pelo cliente, o plano de acção, e a acção”. Embora a complexidade da situação concreta em que se aplica a pesquisa-ação possa requerer os devidos ajustamentos, aquelas atividades tendem a ser sequenciais e cíclicas. Em cada ciclo desenvolvem-se as mesmas etapas em termos processuais; contudo, assumindo que o próprio grupo ou organização vai aprendendo e mudando, em cada ciclo abordam-se novos problemas e soluções ou analisam-se estes segundo outro enfoque. Por conseguinte, nesta abordagem, assume-se que a resolução de alguns problemas pode levar à análise e resolução de outros nos ciclos seguintes. O primeiro ciclo inicia-se com a fase de entrada na organização e compreende as etapas de identificação do problema pelos responsáveis da organização e sua discussão com o consultor, a obtenção de dados e diagnóstico por este, um primeiro feedback ao cliente e o plano de ação elaborado com a organização, o qual deve explicitar os objetivos e recursos a envolver no projeto. Ao terminar esse primeiro ciclo, pode iniciar-se outro em que se utilizam as mesmas técnicas ou outras diferentes para recolher novos dados, e, com base na sua análise, é dado um novo feedback sistemático aos responsáveis da organização, e elabora-se um novo plano de ação.


Naturalmente, a duração e complexidade de cada ciclo podem ser muito variáveis, consoante o tipo de problemas a diagnosticar, o contexto da organização, as técnicas específicas que se utilizam em cada etapa, e também o grau de aprendizagem dessa abordagem de resolução de problemas por parte da organização ou dos grupos envolvidos. Embora a sequência das etapas tenha um caráter lógico, de acordo com a nossa experiência, o processo não é linear, ocorrendo frequentemente, em cada ciclo, diversos loopings entre as fases de recolha de dados, de feedback e de discussão.


Convém ter em atenção que a pesquisa-ação não se substitui à consultoria técnica especializada, podendo ambas serem articuladas no quadro de intervenções organizacionais complexas. A metodologia da pesquisa-ação é particularmente útil quando a organização enfrenta situações problemáticas com níveis de incerteza elevados ou cuja especificidade é difícil de estabelecer. Já nos casos em que os problemas são muito específicos e estão bem delimitados a consultoria técnica especializada é geralmente mais apropriada, desde que proporcione soluções concretas à organização, como realizar a descrição e análise dos postos de trabalho. Diversamente da consultoria técnica especializada, um dos desígnios da pesquisa-ação consiste em procurar fazer os membros da organização adquirirem conhecimentos e habilidades para aplicarem a própria metodologia noutros problemas, contribuindo assim, também, para a aprendizagem organizacional.


Com o objetivo de ilustrar o seu caráter cíclico, apresenta-se na Figura 1.2 um exemplo diagramado de um processo de pesquisa-ação que envolveu diversos ciclos e deu origem a mudanças profundas na organização. Muito resumidamente, essas alterações incidiram sobre toda a estrutura e funcionamento de uma área de negócios de uma grande empresa; entre outras alterações, as unidades de trabalho passaram a ser constituídas por equipes multidisciplinares autogeridas; desenvolveu-se uma cultura de participação e de envolvimento direto e ativo de todos os colaboradores nas questões que lhes diziam respeito; instituiu-se a gestão por objetivos, apoiada num sistema de gestão de informação especificamente criado. O processo de mudança teve efeitos muito positivos na produtividade e no desenvolvimento pessoal e profissional dos trabalhadores.


[image: image]


Figura 1.2. Ciclos de diagnóstico e mudança segundo o método de pesquisa-ação (CAETANO, 2008).


É no âmbito do dispositivo metodológico assim perspectivado que devem escolher-se as técnicas de diagnóstico, algumas das quais se descrevem na seção seguinte. Naturalmente, atendendo à singularidade da organização, o dispositivo metodológico deve ser ajustado aos objetivos, complexidade, recursos disponíveis e condições específicas em que o diagnóstico vai ser realizado.


Técnicas de recolha de dados


Como se referiu anteriormente, a triangulação metodológica deve fazer parte de qualquer processo de diagnóstico organizacional de modo a assegurar a recolha de dados fiáveis que permitam uma análise rigorosa da organização. De acordo com essa triangulação, pode utilizar-se uma combinação de diversas técnicas de recolha de dados que se complementam mutuamente e reforçam a validade da informação produzida. As técnicas mais frequentemente utilizadas incluem observação, dados secundários, entrevista individual e de grupo e inquérito por meio de questionários.


Observação


A observação, na qualidade de técnica de recolha de dados, pode ser muito importante para os objetivos do diagnóstico, incide geralmente sobre o sistema social e focaliza-se no comportamento dos indivíduos na relação com outros membros internos (colegas, superiores, subordinados) ou externos (clientes, fornecedores, parceiros). A observação comportamental pode ou não estar associada a alguma forma de intervenção por parte do consultor e geralmente realiza-se no ambiente natural da organização. Os observados podem ou não ser informados ou dar-se conta do processo de observação, consoante os objetivos específicos desta. A conduta ética do consultor deve estar garantida, nomeadamente obtendo previamente o consentimento dos ou informá-los a posteriori e solicitando-lhes consentimento para se utilizarem os dados recolhidos.


A observação pode ser realizada de maneira direta ou indireta. Na observação direta obtém-se em tempo real dados reais sobre o sistema, podendo ser feita de maneira estruturada – o investigador segue um roteiro a ser observado, a exemplo do preenchimento de um formulário – ou não estruturada – o pesquisador simplesmente observa e anota aquilo que vê. Para tal, tem a opção de utilizar diferentes formas de registro: caderneta de campo, formulários, gravadores, filmadoras, máquinas fotográficas, etc. A observação direta tem como vantagem ver o que os atores organizacionais realmente fazem, não depende do que eles dizem ter feito e evita distorções decorrentes de narrativas dos participantes. Contudo, a observação direta tem algumas limitações. Por exemplo, a amostragem pode não ser adequada, o observador pode estar sujeito a enviesamentos diversos, a interpretação do que se observou pode não ser fácil, e os custos podem ser elevados se a observação direta for intensa e alargada. Ademais, torna-se difícil ao observador se inteirar sobre motivos, atitudes, intenções e sentimentos. O que se evidencia nesse tipo de investigação é apenas o comportamento explícito. Contudo, esse comportamento pode ser influenciado pela presença do próprio observador, como revela o chamado efeito de hawthorne. No sentido de se controlarem algumas dessas desvantagens, pode usar-se uma abordagem não obstrutiva, de modo a que a observação não seja visível para os observados.


A observação indireta pode ser feita por meio de análise de registos que descrevem episódios relevantes ou de gravações, de vídeo ou apenas de voz, que podem ser objeto de análise qualitativa ou quantitativa consoante o objetivo específico do diagnóstico. Atualmente, muitas organizações dispõem desse tipo de meios e de dados cuja análise pode ser conjugada com a informação obtida por meio de outras técnicas facilitando a identificação dos problemas organizacionais.


Entrevistas


Enquanto técnica de recolha de dados qualitativos, a entrevista é generalizadamente utilizada nos processos de diagnóstico organizacional em qualquer de suas etapas. É uma técnica muito flexível que permite ao consultor ajustar a interação e a dinâmica sequencial com os interlocutores, na medida em que tem feedback imediato deste. Além disso, constitui uma fonte de dados muito diversos, o que é útil para se alargar a compreensão da organização.


Para efeito do diagnóstico organizacional, a entrevista individual pode ser estruturada, semiestruturada e aberta, podendo ser individual ou grupal.


A entrevista estruturada é realizada com uma sequência de perguntas previamente fixadas, as quais devem ser elaboradas de acordo com o quadro de referência que orienta o diagnóstico e com os objetivos específicos conforme o tipo de interlocutores. O investigador procura seguir o roteiro proposto. Como vantagem, esse tipo de entrevista permite a comparação entre as respostas dos trabalhadores que participaram do estudo. Nas entrevistas semiestruturadas, o pesquisador segue um roteiro, mas deixa o inquirido mais livre para expor suas ideias e pontos de vista (ver Quadro 1.3). Entretanto, o entrevistador deve estar atendo para não deixar que haja desvio do foco e, quando necessário, trazer a conversa para o assunto de interesse. Isso pode ser feito por meio de questões adicionais.


As entrevistas abertas possibilitam maior detalhamento do problema organizacional e geralmente são feitas com finalidade exploratória. Essas entrevistas são similares a uma conversa informal e partem de uma questão indutora. O entrevistador procura intervir o mínimo possível, assumindo uma postura de ouvinte.


As entrevistas semiestruturadas revelam-se apropriadas para uma compreensão mais ampla do funcionamento da organização e das opiniões e atitudes dos seus membros. De fato, estas permitem estabelecer uma relação mais natural com os entrevistados e obter informação a partir de seus próprios modelos mentais. A utilização de perguntas abertas, em comparação com as fechadas, proporciona uma recolha de dados mais aprofundada e diversa.


A entrevista com grupos focais (GF) tem como propósito avaliar conceitos ou identificar problemas (CAPLAN, 1990). Essa técnica consiste em estimular os participantes a discutirem um assunto específico. A escolha dos participantes do GF depende dos objetivos e deve ser feita com critério. Durante o grupo focal deve haver um moderador que intervém quando necessário. Essa técnica é muito útil no contexto organizacional por possibilitar a identificação de percepções, sentimentos, atitudes e ideias dos participantes a respeito de um determinado assunto, produto ou atividade.


Não se tem um consenso sobre o melhor momento a se utilizar o grupo focal, mas essa técnica é geralmente utilizada para complementar a base de dados.


Quadro 1.3. Exemplos de questões para entrevista semiestruturada






	
• Como caracteriza o ambiente de trabalho na empresa?


• Qual a sua opinião acerca das condições de trabalho, em geral (ou no seu serviço), na empresa?


• Em sua opinião, que atenção é dada à qualidade de vida das pessoas no trabalho?


• No seu dia a dia, quais são os aspetos mais irritantes no funcionamento da empresa que afetam o seu trabalho?


• Do seu ponto de vista, quais são os três principais pontos fortes e pontos fracos da empresa hoje em dia?


• Que desafios se colocam atualmente à empresa?


• Quais as suas expectativas pessoais relativamente à sua situação na empresa












A informação recolhida nas entrevistas é útil não só em si própria para identificação de problemas, mas também para permitir construir ou adaptar as questões a contemplar no questionário que eventualmente seja também utilizado no processo de diagnóstico. As respostas a essas questões permitirão averiguar em que medida as opiniões recolhidas nas entrevistas são partilhadas pelos restantes membros da organização.


Uma questão que naturalmente se coloca ao decidir efetuar entrevistas diz respeito ao número de inquiridos a considerar. Não existe um número ou uma percentagem fixa que se deva utilizar. É necessário ponderar diversos aspetos, designadamente a dimensão da organização, o tipo de problemas a averiguar e o objetivo das entrevistas e do diagnóstico. Seja qual for o número que se tenha decidido no início, a partir do momento que em que a informação recolhida se mostra redundante convém reconsiderar a decisão tomada.


Quadro 1.4. Ilustração de um caso de análise organizacional com base em entrevistas e em documentação






	
Um Instituto de I & D, em funcionamento há várias décadas, atingiu um deficit orçamental acumulado de mais de 10 milhões de euros e encontrava-se numa situação de turbulência institucional. Para sobreviver, necessitava de uma transformação profunda, quase equivalente a uma refundação dos seus princípios organizativos e de gestão. A identificação da crise desencadeou um processo de diagnóstico de problemas com vista à concepção e seleção de alternativas de mudança.


Para a recolha de informação, utilizou-se uma metodologia qualitativa que se baseou em entrevistas semiestruturadas a diversos membros da instituição, incluindo a alta direção, e na análise de documentação.


As entrevistas aprofundadas incidiram sobre a evolução organizacional do Instituto e sobre o processo de gestão e funcionamento interno. A informação recolhida nas entrevistas foi sistematicamente submetida a uma análise de conteúdo cujos resultados eram posteriormente conferidos com os membros da organização.


Ao nível da documentação, utilizaram-se como fontes principais de informação:


• publicações oficiais da instituição


• registos históricos internos e externos sobre a instituição


• textos legais que regulamentam a sua estrutura e funcionamento


• documentos internos produzidos ao longo do processo de crise.


O material recolhido foi submetido a análises de conteúdo temáticas.


A título ilustrativo, resumem-se seguidamente alguns dos principais problemas do sistema estrutural e do sistema de recursos humanos.


Sistema estrutural


• Burocracia mecânica


• Elevado número de departamentos, núcleos e serviços


• Organização piramidal rígida


• Centralização da decisão, incluindo a gestão corrente


• Ausência de relações horizontais


• Serviços de apoio excedentários


• Manutenção de serviços sem relevância (atual) técnica ou científica


Sistema dos recursos humanos


• Sem capacidade de atração e de seleção


• Falta de incentivos econômicos


• Ausência de incentivos profissionais


• Impossibilidade de atribuir recompensas extrínsecas aos colaboradores com projetos excepcionais


• Falta de mobilidade de pessoal


• Permanência “eterna” nos lugares de chefia


• Diminuição da identidade institucional


• Pessoal administrativo em excesso


Tratando-se de uma decisão estratégica, absolutamente fundamental para a sobrevivência da organização, ao longo do processo emergiram interesses grupais específicos que determinaram atuações políticas por parte dos diversos atores e que foram também objeto de análise. No final foram concebidos quatro cenários de mudança para serem sujeitos à apreciação e decisão. A instituição optou por um desses cenários e deu início à sua implementação no semestre seguinte.












Apesar das vantagens das entrevistas no contexto de diagnóstico organizacional, como principais desvantagens há a salientar os custos, que obrigam a limitar seu número, e a validade da informação recolhida, pois pode haver problemas de enviesamento e de interpretação por parte do entrevistador, nomeadamente, quando há discrepâncias entre o que o entrevistado diz que faz e sua atuação concreta no dia a dia. Essas discrepâncias são frequentes, por exemplo, quando se trata de entrevistar chefias acerca das suas práticas de gestão e liderança, pelo que se torna necessário complementar esta técnica com outras. Para além dessas limitações, as entrevistas consomem muito tempo e podem dilatar a duração do diagnóstico se forem realizadas em grande número.


Questionários


Os questionários constituem um dos meios mais frequentemente utilizados no diagnóstico organizacional quando se pretende obter dados quantificáveis. A recolha de dados por esse meio é relativamente fácil em termos de aplicabilidade, tem custos bastante acessíveis, pode atingir grandes populações e pode ser realizada num período de tempo curto, sobretudo quando é efetuada pela internet. O questionário nem sempre requer a presença do pesquisador e pode abranger uma área geográfica mais ampla, o que é necessário para minimizar os custos em caso de os interessados pretenderem realizar o diagnóstico em diferentes filiais de uma mesma organização.


Para além das vantagens práticas referidas, uma das principais utilidades dos questionários reside no fato de poderem incluir itens ou escalas previamente validadas e estandardizadas, com base em modelos teóricos consistentes, as quais permitem uma análise rigorosa das variáveis e das suas relações. Esses instrumentos podem fazer parte de questionários a par de outros itens construído por medida para o contexto específico da organização de acordo com o quadro de referência que tenha sido utilizado, por exemplo, o que se ilustrou acima na figura 1.1.


Apesar de sua popularidade, os questionários têm algumas limitações que importa ter em atenção. Por um lado, na maior parte dos casos, utilizam-se questões fechadas que permitem a quantificação das respostas, mas limitam a respetiva interpretação. Por outro, às vezes as amostras utilizadas não são representativas da população da organização, o que condiciona a eventual generalização dos resultados.


Os diversos capítulos deste livro descrevem ou ilustram instrumentos validados que podem ser incluídos em questionários que se focalizem nos respetivos tópicos ou problemas. O fato de essas escalas estarem validadas constitui uma garantia de maior rigor na análise dos problemas organizacionais, e o fato de se basearem em modelos teóricos permite hipotetizar eventuais associações com outras variáveis organizacionais. No Quadro 1.5 apresenta-se um exemplo dos resultados obtidos num diagnóstico organizacional efetuado numa grande empresa de serviços em que responderam mais de mil trabalhadores. Com base na análise de regressão múltipla, foi possível identificar a associação entre cinco variáveis – medidas por meio de escalas validadas – e a satisfação geral no trabalho por parte dos respondentes. Aquelas cinco variáveis, que incluem a percepção de justiça distributiva, suporte organizacional, liderança participativa, eficiência organizativa e confiança organizacional, explicam mais de 60% da variância da satisfação geral no trabalho. Assim, esses resultados permitem saber com certa probabilidade se a implementação de determinadas medidas para aumentar, por exemplo, a percepção de justiça distributiva ou o suporte organizacional, irá contribuir para aumentar a satisfação dos trabalhadores.


Quadro 1.5. Exemplo de variáveis associadas à satisfação geral no trabalho


[image: image]


Nesse aspecto, a utilização de questionários e de escalas validadas permite trabalhar grandes amostras de inquiridos e aumentar a fiabilidade das conclusões do diagnóstico organizacional e das eventuais recomendações de mudança. Note-se, todavia, que, embora existam atualmente ferramentas sofisticadas de análise estatística, geralmente, é necessário complementar essas análises com os dados de caráter qualitativo obtidos nas entrevistas e com a informação contextual da organização em causa.


Outros dados


Com o desenvolvimento dos sistemas de informação nas organizações, é cada vez mais frequente estas disporem de bancos de dados sobre a produtividade, os acidentes, o absenteísmo, as opiniões dos clientes, etc., bem como documentação sobre a sua atividade e o funcionamento interno. Esses dados históricos podem ser importantes para se compreender a situação atual da organização. A análise desses dados, com recurso a técnicas estatísticas apropriadas, pode permitir identificar dimensões e padrões do funcionamento organizacional que ajudam a clarificar eventuais problemas e a especificar questões a inquirir durante o processo de diagnóstico, designadamente por meio de entrevistas e questionários. A documentação, por exemplo, atas de reuniões ou circulares internamente publicadas, pode ser objeto de análise qualitativa e pode ajudar a compreender como se chegou à situação presente, identificando eventuais dilemas que influenciaram decisões anteriores. A limitação da utilização de informações com base nos dados secundários é a confiabilidade destes uma vez que podem ter sido obtidos com recurso a metodologia pouco rigorosa. O pesquisador, nesse caso, deve se ater à metodologia utilizada e à data de registo das informações, tendo em atenção que os documentos podem estar sujeitos a enviesamentos de quem os elaborou.


Considerações finais


Como se assinalou, o diagnóstico organizacional é um processo que pode ser muito importante para as organizações poderem enfrentar com maior eficácia os desafios que a atual dinâmica socioeconômica global lhes coloca, cada vez com maior premência. A pesquisa científica na área organizacional e do trabalho nas últimas décadas permitiu criar e desenvolver modelos teóricos e metodologias que permitem realizar diagnósticos válidos que podem contribuir decisivamente para a saúde, eficácia e sustentabilidade das organizações.


Cabe aos gestores e responsáveis das organizações descobrirem e reconhecerem como estas podem se beneficiar grandemente do conhecimento existente e cabe aos consultores utilizarem adequadamente as metodologias e as técnicas disponíveis.


Ao discorrermos sobre cada uma das metodologias buscamos identificar também as suas vantagens e desvantagens. A par dos ganhos e perdas que cada uma das abordagens metodológicas pode oferecer ao profissional que pretende realizar um diagnóstico organizacional, deve-se ter em mente que a escolha de quaisquer metodologias de coleta de dados depende particularmente da adequação ao problema, aos objetivos do estudo, e ao ambiente ou situação organizacional a ser diagnosticada.


Referências


ALDERFER, C. P. The Methodology of Organizational Diagnosis, Professional Psychology, v. 11, p. 459-468, 1980.


ARGYRIS, C. Understanding organizational behavior. Homewood: Dorsey Press, 1960.


______. Reasoning, learning and action: individual and organizational. San Francisco: Jossey-Bass, 1982.


______.; SCHÖN, D. A. Organizational learning: a theory of action perspective. Reading, MA: Addison-Wesley, 1978.


BAKKER, A. B.; DEMEROUTI, E. Job demands-resources theory. In: CHEN P. Y.; COOPER, C. L. (Eds.). Work and Wellbeing: Wellbeing: a complete reference guide. Chichester: Wiley-Blackwell, 2014. v. 3, p. 37-64.


BASS, B. M. Two decades of research and development in transformational leadership. European Journal of Work and Organizational Psychology, v. 8, p. 9-32, 1999.


BEER, M.; NOHRIA, N. Cracking the code of change, Harvard Business Review, v. 78, n. 3, p. 133-141, 2000.


BURKE, W.; LITWIN, G. causal model of organizational performance and change. Journal of Management, v. 18, p. 523-545, 1992.


CAETANO, A. Avaliação de desempenho - metáforas, conceitos e. práticas. Lisboa: RH, 2008.


______.; PASSOS, A. M. Diagnóstico organizacional – a armadilha da aceleração. Relatório. Lisboa: ISCTE, 2010.


______.; ______. (2011). Diagnóstico da excelência e eficácia organizacional. Working paper. Lisboa: ISCTE.


CAPLAN, S. Using focus group methodology for ergonomic design. Ergonomics, v. 33, n. 5, p. 527-33, 1990.


CAMERON, K. S.; QUINN, R. E. Diagnosing and changing organizational culture: based on the competing values framework. Reading, MA: Addison-Wesley, 1999.


COSTA, P. L et al. Multilevel Research in the Field of Organizational Behavior An Empirical Look at 10 Years of Theory and Research SAGE Open, v. 3, n. 3, 2013.


CUMMINGS, T. G.; WORLEY, C. G. Organization development and change (9th ed.). Cincinnati, OH: South-Western College Publishing, 2009.


DI POFI, J. A. Organizational diagnostics: integrating qualitative and quantitative methodology. Journal of Organizational Change Management, v. 15 n. 2, p.156-168, 2002.


FRENCH, W. L. Organization development objectives, assumptions, and strategies. California Management Review, v. 12, p. 23-34, Winter 1969.


______.; BELL, C. H. Organizational development: behavioral science interventions for organization improvement. Englewood Cliffs: Prentice-Hall, 1990.


GALBRAITH, J. R. Designing complex organizations. Reading, Mass.: Addison-Wesley, 1973.


HARRISON, M. I.; SHIROM, A. Organisational Diagnosis and Assessment: bridging theory and practice. Thousand Oaks: Sage Publications, 199.


HARVEY, D. F.; BROWN, D. R. An experiential approach to organization development. Englewood Cliffs: Prentice-Hall, 1992.


HUGHES, M. Do 70 per cent of all organizational change initiatives really fail? Journal of Change Management, v. 11, n. 4, p. 451-464, 2011,


KOTTER, J. P. A sense of urgency. Boston: Harvard Business School Press, 2008.


LEAVITT, H. J. Applied organization change in industry: structural. Tecnnical, 1964.


LEWIN, K. Action research and minority problems. Journal of Social Issues, v. 2, n. 4, p. 34-46, 1946.


MAGNANI, L. Abduction, reason, and science: processes of discovery and explanation. New York: Kluwer Academic/Plenum Publishers, 2001.


______. Is abduction ignorance-preserving? Conventions, models and fictions in science Logic Journal of the IGPL, v. 21, 6, p. 882-914, 2003.


MATHIEU, J. E.; CHEN, G. The etiology of the multilevel paradigm in management research. Journal of Management, n. 37, p. 610-641, 2011.


MINTZBERG, H. Estrutura e dinâmica das organizações. Lisboa: Publicações Dom Quixote, 1995.


MORGAN, G. Images of organization. Sage, 1997.


NADLER, D. A.; TUSHMAN, M. L. A model for diagnosing organizational behavior. Organizational Dynamics, v. 9, n. 2, p. 35-51, 1980.


PEIRCE, C. S. Reasoning and the logic of things. Cambridge: Harvard University Press, 1992.


QUINN, R. E.; ROHRBAUGH, J. A spatial model of effectiveness criteria: towards a competing values approach to organizational analysis. Management Science, v. 29, p. 363-377, 1983.


ROUSSEAU, D. M. Issues of level in organizational research: multi-level and cross-level perspectives. Research in Organizational Behavior, v. 7, p. 1-37, 1985.


SCHEIN, E. H. Process consultation. Reading, Mass: Addison-Wesley, 1987. v. 2.


SCOTT, W. R. Organizations: rational, natural and open systems. Englewood Cliffs: Prentice Hall, 1981.


WATERMAN JR., R.; PETERS, T.; PHILLIPS, J. R. Structure Is Not Organisation. Business Horizons, v. 23, n. 3, p. 14-26, 1980.


WEISBORD, M. R. Organizational diagnosis: six places to look for trouble with or without a theory. Group and Organization Studies, p. 430-447, Dec. 1976.

OEBPS/Images/f0026-01.jpg
Plan e s conjut
Disgnisico miereno
Poqusracio

t

Feodback o client-chave
Reformulagio do pedido

Recolh de dados adicions
[,

Recolha de dados
Observacio dircs

1

Contaco como
conslor Pedido de

1
Percpgdo dos
problmas
pelo clecutivo picipal
Domanacis

—

Acio
Adauiis cquipamento
‘Aberaras insalades

1

Plano de agio
Mudaro sbsitems
ecnabico

t

Discussbo  tabslho sobre o8
dados de fecdback
Seitemn Tecoologico
- cquipameo
insalagies fsicas

t

Fecdhack 30 grpo cliete
Tecnalogio

Recolha de dsdos
Sesbes de grupo

Anilse do campo d forsas (AFC)

—_—
Agio
Supresio de berarqiss
Equips negradas
Formogio cm sl ¢ on job

1

Plano de s
Achatamento da primide
“Auor

Polaléncis
Gesthopor abjetivos

Feadback
Problcmas sbsstemss
Eatnsurs!

Tartas

Recolha de dados
Series de grupo/ACE

Feodback
Sainagio orgamzacionsl
Instisacio o polica RH.

Recolb de dados

Questonini
‘Scstes de grupa/ACF.






OEBPS/Images/9788575857830.jpg
HELENIDES MENDONCA
MARIA CRISTINA FERREIRA
ELAINE RABELO NEIVA

(ORGANIZADORAS)

ANALISE E DIAGNOSTICO

TEORIA E PRATICA

Velor’

editora





OEBPS/Images/f0019-01.jpg
Dinamica Processos
Organizacional & Sistemas Organizativos

~Estraégiaface  envolvente extema  * nformagad e comuricago

+Valores e normas «Préticas de ligeranca

“Mudenca e inoragio «Dispositios organizatvos

« Aprendizagemcontinua * nfraestruturas etecnologia

- Confianga « CondicBes detrabalo e de emprego
- Motivago - Recompensas
- Justica - Desenvohimento de competéncias

«Bem-estar . GestZo de talentos






OEBPS/Images/title.jpg
HELENIDES MENDONGCA
MARIA CRISTINA FERREIRA
ELAINE RABELO NEIVA

(ORGANIZADORAS)

ANALISE E DIAGNOSTICO

ORGANIZACIONAL

TEORIA E PRATICA

12 edicéo
2016

« EDITORA PSICO-PEDAGOGICA LTDA.

Velor: #u cubaiio 2 - cep 04013-000 - 55

ediora  Tel. (11 3146-0333 - Fax. (11) 3146-0340
www.vetoreditora.com.br  vendas@vetoreditora.com.br








OEBPS/Images/f0033-01.jpg
Justica distributiva
Suporte organizacional
Liderana participativa
Eficiéncia organizativa
Confianca organizacional

Coeficiente beta

estandardizado ' P
021 714 0,00
023 815 0,00
020 691 0,00
021 739 0,00
017 6.53 0.00








